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Providências preliminares e julgamento conforme o estado do processo 

* Contextualização.

No processo de conhecimento, após a inicial e contestação, os autos voltam para o juiz verificar qual deve ser o desenrolar do processo.

Conforme as alegações realizadas no processo, é possível que algumas providências preliminares sejam tomadas.

É o que se verifica no caso de necessidade de produção de prova (CPC, arts. 348 e 349) ou contestação que traga matéria de mérito (CPC, art. 350) ou processual (CPC, art. 351)
Assim, após a manifestação do réu em defesa, é possível que as partes sejam instadas a se manifestar a respeito da produção de provas e/ou a apresentar réplica.

Depois de cumpridas as providências preliminares, ou caso estas não sejam necessárias, então procederá o juiz ao julgamento conforme o estado do processo (CPC, art. 353).

Assim, antes do início da fase instrutória, o juiz deve verificar se estão presentes os requisitos para que se verifique uma dessas 4 situações: (i) extinção do processo, (ii) julgamento antecipado do mérito, (iii) julgamento antecipado parcial do mérito e (iv) saneamento e organização do processo.
* Providências preliminares
São duas:
a) especificação de provas (CPC, arts. 348 e 349). É cabível nas seguintes situações:

(i) o juiz deve determinar a produção de provas pelo autor quando, apenas da ausência de contestação, não houver a presunção de veracidade e o autor não tiver requerido as provas;

(ii) o juiz aceitará a produção de provas pelo réu que, mesmo revel, ingresse nos autos com advogado a tempo de realizar os atos relativos à produção de provas (como, por exemplo, apresentar rol de testemunhas tempestivamente).

Há casos em que a ausência de contestação não acarreta a presunção de veracidade – como nos casos de direito indisponível (CPC, art. 345).
b) réplica (CPC, arts. 350 e 351): de modo a garantir o contraditório, o autor apresentará sua manifestação em relação aos argumentos e documentos apresentados pelo réu na contestação.
Prazo: 15 dias.
Atenção:

- se o réu alegar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, este será ouvido, permitindo-lhe o juiz a produção de prova;
- caso o réu alegue qualquer das matérias preliminares (previstas no art. 337), o juiz determinará a oitiva do autor, permitindo-lhe a produção de prova.

- verificando a existência de irregularidades ou de vícios sanáveis, o juiz determinará sua correção em prazo não superior a 30 dias (CPC, art. 352).

Ou seja: apesar de serem 2 as providências preliminares indicadas no CPC, pode haver também uma outra manifestação para resolver questões formais (princípio da primazia do mérito).
* Julgamento conforme o estado do processo

Findas as providências preliminares, o juiz deverá apreciar se o processo tem condições de prosseguir ou se já é sua possível sua conclusão (com a prolação de sentença). É o julgamento de que ora se trata. 
São 4 as possíveis soluções:

a) extinção do processo (CPC, art. 354)
Se presente uma das hipóteses do art. 485 do CPC (ou seja, defesa processual), o magistrado proferirá sentença terminativa (extinção sem resolução do mérito).

Se não ocorrer nenhuma das hipóteses de sentença terminativa (CPC, art. 485), deverá o juiz analisar se está presente alguma das hipóteses previstas no art. 487, II e III. Se isso ocorrer, também o feito já será sentenciado – mas sentença com resolução de mérito.

b) julgamento antecipado do mérito ou do pedido (CPC, art. 355)
Se não for o caso de extinção (art. 354), passa o magistrado a analisar a possibilidade de julgamento antecipado do mérito (art. 355), que é a decisão de mérito em que o juiz acolhe ou rejeita o pedido (CPC, art. 487, I), sem dilação probatória.

O julgamento antecipado é permitido nas seguintes hipóteses (CPC, art. 355):

(i) quando não houver a necessidade de produção de outras provas além das já constantes nos autos – ou seja, (a) a questão de mérito for unicamente de direito, ou, (b) sendo de direito e de fato, não houver necessidade de outra prova além da documental;

(ii) quando ocorrer à revelia e houver presunção de veracidade.

c) julgamento antecipado parcial do mérito (CPC, art. 356)
O CPC permite que sejam proferidas decisões parciais quanto aos pedidos formulados pelo autor. 

O juiz decidirá parcialmente o mérito quando um ou mais dos pedidos formulados ou parcela deles (art. 355):

I – mostrar-se incontroverso; 

II – estiver em condições de imediato julgamento (julgamento antecipado do mérito, acima).

Para evitar dúvidas, afirma o CPC que o recurso cabível da decisão que julga parcialmente o mérito é o agravo de instrumento (art. 356, § 5º).

d) saneamento e organização do processo (CPC, art. 357)
Não sendo o caso de extinção do processo ou julgamento antecipado da lide (total ou parcial), o juiz proferirá decisão de saneamento e de organização do processo para (CPC, art. 357): 

I –
resolver as questões processuais pendentes, se houver; 

II –
delimitar as questões de fato sobre as quais recairá a atividade probatória, especificando os meios de prova admitidos; 

III –
definir a distribuição do ônus da prova; 

IV –
delimitar as questões de direito relevantes para a decisão do mérito; 

V –
designar, se necessário, audiência de instrução e julgamento.

Realizado o saneamento do processo, as partes terão o direito de pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes no prazo comum de 5 dias, findo o qual a decisão se torna estável (CPC, art. 357, § 1º).
As partes poderão apresentar ao juiz, para homologação, a delimitação consensual sobre as questões de fato sobre as quais recairá a prova e as questões de direito relevantes para a decisão de mérito. Esse acordo, uma vez homologado, vinculará as partes e o juiz (CPC, art. 357, § 2º).

Possível também o saneamento compartilhado: se a causa apresentar complexidade em matéria de fato ou de direito, o juiz deverá designar audiência para que o saneamento seja feito em cooperação com as partes. 
Nesse caso, o juiz convidará as partes a esclarecer suas alegações (CPC, art. 357, § 3º). Se essa audiência for designada, esse será o momento para se apresentar o rol de testemunhas (CPC, art. 357, § 5º).

Se não houver a audiência de saneamento compartilhado, mas tiver sido determinada a produção de prova testemunhal, o juiz fixará prazo comum não superior a 15 dias para que as partes apresentem rol de testemunhas (CPC art. 357, § 4º). 
As pautas de audiência deverão ser preparadas com intervalo mínimo de 1 hora entre as audiências (CPC, art. 357, § 9º).
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